
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2231513 - AL (2025/0335024-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
RITA  DE  CASSIA  FALCAO  COSTA  DE  OMENA  -
INVENTARIANTE

ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JUNIOR - AL005418
FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851
VANINE DE MOURA CASTRO FERREIRA - AL009792
CAIO CÉSAR SARAIVA FURTADO - AL022189

AGRAVADO : JOSEFA RAMOS SILVA COSTA 
ADVOGADO : JOSÉ SOARES - AL005136
INTERES. : ADELMO FALCAO COSTA JUNIOR - ESPÓLIO

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. SUCESSÕES. CÔNJUGE
SOBREVIVENTE.  CONCORRÊNCIA  COM  DESCENDENTES.
REGIME DE BENS. SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA.  AUSÊNCIA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  recurso  especial  manejado  em face  de  acórdão
proferido  em  agravo  de  instrumento,  nos  autos  de  ação  de
inventário, no qual o Tribunal de origem reformou decisão para
reconhecer  a condição de herdeira da viúva e determinar  sua
inclusão no inventário em concorrência com os demais herdeiros.
O recorrente sustenta violação aos arts. 1.641, II, e 1.829, I, do
Código Civil, ao argumento de que o casamento sob regime de
separação obrigatória de bens afasta a concorrência sucessória
do  cônjuge  supérstite  com  os  descendentes,  além  de  alegar
dissídio jurisprudencial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  houve
prequestionamento  da  matéria  relativa  ao  art.  1.641,  II,  do
Código Civil; (ii) estabelecer se a análise da alegada violação ao
art.  1.829,  I,  do Código Civil  dispensa o reexame do conjunto
fático-probatório; e (iii) determinar se o dissídio jurisprudencial foi
devidamente demonstrado nos termos legais e regimentais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Corte  de  origem  não  debateu,  nem  explícita  nem
implicitamente, o art. 1.641, II, do Código Civil, o que impede o
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conhecimento  do  recurso  especial  por  ausência  de
prequestionamento.
4. A mera oposição de embargos de declaração não supre, por si
só,  o  requisito  do  prequestionamento,  sobretudo  quando  o
recurso especial não aponta negativa de prestação jurisdicional
apta a viabilizar o prequestionamento ficto.
5. A tese recursal fundada no art. 1.829, I, do Código Civil exige a
alteração das premissas fáticas adotadas no acórdão recorrido
quanto ao regime de bens aplicável e às circunstâncias jurídicas
do casamento,  providência  incompatível  com a via  do recurso
especial.
6. O reexame do acervo fático-probatório em recurso especial é
vedado,  nos termos da Súmula 7 do STJ,  e o recorrente não
demonstrou  tratar-se  de  mera  revaloração  jurídica  de  fatos
incontroversos.
7.  O conhecimento do recurso especial  pela alínea “c”  do art.
105,  III,  da  Constituição  Federal  exige  cotejo  analítico,
demonstração  de  similitude  fática  e  indicação  precisa  da
interpretação divergente do mesmo dispositivo legal,  requisitos
não atendidos no caso.
8.  A  incidência  da  Súmula  7  do  STJ  também  obsta  o
conhecimento  do  recurso  especial  fundado  em  dissídio
jurisprudencial  quando  a  divergência  alegada  se  apoia  em
premissas fáticas.
9.  O  agravo  interno  não  impugna  de  modo  suficiente  os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar a tese
de cabimento e provimento do recurso especial, sem infirmar os
óbices de inadmissibilidade apontados.
10.  O  relator  pode  decidir  monocraticamente  recurso
inadmissível  ou  contrário  à  jurisprudência  consolidada,  nos
termos do art. 932, III e IV, do CPC, e da Súmula 568 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2231513 - AL(2025/0335024-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA FALCAO COSTA DE OMENA -

INVENTARIANTE
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JUNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851
VANINE DE MOURA CASTRO FERREIRA - AL009792
CAIO CÉSAR SARAIVA FURTADO - AL022189

AGRAVADO : JOSEFA RAMOS SILVA COSTA
ADVOGADO : JOSÉ SOARES - AL005136
INTERES. : ADELMO FALCAO COSTA JUNIOR - ESPÓLIO

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. SUCESSÕES.
CÔNJUGE SOBREVIVENTE. CONCORRÊNCIA COM
DESCENDENTES. REGIME DE BENS. SEPARAÇÃO
OBRIGATÓRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial manejado em face de acórdão
proferido em agravo de instrumento, nos autos de ação de
inventário, no qual o Tribunal de origem reformou decisão para
reconhecer a condição de herdeira da viúva e determinar sua
inclusão no inventário em concorrência com os demais
herdeiros. O recorrente sustenta violação aos arts. 1.641, II, e
1.829, I, do Código Civil, ao argumento de que o casamento sob
regime de separação obrigatória de bens afasta a concorrência
sucessória do cônjuge supérstite com os descendentes, além de
alegar dissídio jurisprudencial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve
prequestionamento da matéria relativa ao  II, do art. 1.641,
Código Civil; (ii) estabelecer se a análise da alegada violação ao

 I, do Código Civil dispensa o reexame do conjuntoart. 1.829,
fático-probatório; e (iii) determinar se o dissídio jurisprudencial
foi devidamente demonstrado nos termos legais e regimentais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A Corte de origem não debateu, nem explícita nem
implicitamente, o  II, do Código Civil, o que impede o art. 1.641,
conhecimento do recurso especial por ausência de
prequestionamento.
4. A mera oposição de embargos de declaração não supre, por
si só, o requisito do prequestionamento, sobretudo quando o
recurso especial não aponta negativa de prestação jurisdicional
apta a viabilizar o prequestionamento ficto.
5. A tese recursal fundada no  I, do Código Civil exige art. 1.829,
a alteração das premissas fáticas adotadas no acórdão recorrido
quanto ao regime de bens aplicável e às circunstâncias jurídicas
do casamento, providência incompatível com a via do recurso
especial.
6. O reexame do acervo fático-probatório em recurso especial é
vedado, nos termos da Súmula 7 do STJ, e o recorrente não
demonstrou tratar-se de mera revaloração jurídica de fatos
incontroversos.
7. O conhecimento do recurso especial pela alínea “c” do

 III, da Constituição Federal exige cotejo analítico,art. 105,
demonstração de similitude fática e indicação precisa da
interpretação divergente do mesmo dispositivo legal, requisitos
não atendidos no caso.
8. A incidência da Súmula 7 do STJ também obsta o
conhecimento do recurso especial fundado em dissídio
jurisprudencial quando a divergência alegada se apoia em
premissas fáticas.
9. O agravo interno não impugna de modo suficiente os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar a tese
de cabimento e provimento do recurso especial, sem infirmar os
óbices de inadmissibilidade apontados.
10. O relator pode decidir monocraticamente recurso
inadmissível ou contrário à jurisprudência consolidada, nos
termos do  III e IV, do CPC, e da Súmula 568 do STJ. art. 932,
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que não conheceu do recurso especial (e-STJ, fls. 629-641).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ, fls. 645-654).

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada não se manifestou (e-STJ, fl. 658).

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 629-641): 

Trata-se de Recurso Especial interposto por ADELMO FALCAO
COSTA JUNIOR, com fundamento no  alínea “a” e art. 105, inciso III,
"c", da Constituição Federal, contra o acórdão do TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, assim ementado (e-STJ, fl.
140):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE
APÓS JULGAMENTO DO RECURSO. ADVOGADOS DA
PARTE AGRAVADA QUE NÃO FORAM CADASTRADOS,
INCIDINDO NA NULIDADE APONTADA PELO  §2º, ART. 272,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ANULAÇÃO DO FEITO
DESDE O PRIMEIRO DESPACHO, INCLUSIVE O ACÓRDÃO
PROFERIDO. ANULAÇÃO DO FEITO DESDE O DESPACHO
DE FL.70 ATÉ O ACÓRDÃO DE FLS.  NULIDADES84/90.
DEVIDAMENTE SANADAS. NOVO JULGAMENTO DO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INVENTÁRIO.
DECISÃO QUE EXCLUIU A VIÚVA EM VIRTUDE DO REGIME
DE CASAMENTO ADOTADO COM O DE CUJUS, DE
SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS. REGIME DA SEPARAÇÃO DE
BENS. EXTENSÃO DOS EFEITOS PARA ALCANÇAR
DIREITOS SUCESSÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. REGIME
SUCESSÓRIO. NORMAS COGENTES. CÔNJUGE
SOBREVIVENTE. HERDEIRO NECESSÁRIO EM
CONCORRÊNCIA COM OS DESCENDENTES. ARTS. 1.655 E
1.829, III, DO  ENTENDIMENTO PACÍFICO DOCC/2002.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO REFORMADA.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Opostos embargos de declaração às fls. 527-530 (e-STJ), estes foram
rejeitados e restaram assim ementados (e-STJ, fl. 549):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. MAGISTRADO
NÃO ESTÁ OBRIGADO A SE PRONUNCIAR ACERCA DE
TODAS AS TESES E DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS
PELA PARTE. BASTA AO JULGADOR INDICAR OS MOTIVOS
QUE FORMARAM SEU CONVENCIMENTO.
PREQUESTIONAMENTO FICTO.  DO CPC. ART. 1.025
PEDIDO DA PARTE EMBARGADA PARA APLICAÇÃO DA
MULTA DO  §2º, DO CPC. PLEITO REJEITADO. ART. 1.026,
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CARÁTER PROTELATÓRIO.
RECURSO CONHECIDO E REJEITADO. À UNANIMIDADE.
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O recurso especial interposto aponta violação aos  II e art. 1.641,
 I, ambos do Código Civil e dissídio jurisprudencial quanto àart. 1.829,

concorrência sucessória do cônjuge supérstite no regime da
separação obrigatória (e-STJ fls. 339-352).

Intimada nos termos do  do Código de Processo Civil, a parte art. 1.030
recorrida não se manifestou (e-STJ fl. 563).

É o relatório.

DECIDO.

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na
origem (art. 105, III, alíneas, da Constituição Federal).

Cinge-se a controvérsia em verificar se o Tribunal de origem negou
vigência aos  II e 1.829, I, do CC, quando concluiu que o art. 1.641,
cônjuge sobrevivente é considerado herdeiro necessário
independentemente do regime de bens.

A Corte se manifestou sobre o tema os seguintes termos (e-STJ fls.
145-148):

[...]

Vê-se que a agravante era casada com o falecido sob o regime
de separação total de bens, fato incontroverso.

Como é cediço, os regimes civis de bens são afetos ao direito
de família e regulam as situações ocorrentes no ambiente da
relação matrimonial e da sua dissolução ainda em vida dos
cônjuges, não possuindo incidência, em razão da sua
especificidade, sobre aspectos regulados pelo direito
sucessório, que é pautado por normas de ordem pública, que
não podem ser amalgamadas com convenções privadas
disponíveis às partes.

Cinge-se a controvérsia a saber se o regime de separação total
dos bens, estabelecido em pacto antenupcial, retira do cônjuge
sobrevivente a condição de herdeiro necessário, prevista nos
arts. 1.829, III, 1.838 e 1.845 do Código Civil, ou seja, quando
não há concorrência com descendentes ou ascendentes do
autor da herança.

Na hipótese do  III, do Código Civil de 2002, o cônjuge art. 1.829,
sobrevivente é considerado herdeiro necessário
independentemente do regime de bens de seu casamento com
o falecido.

O cônjuge herdeiro necessário é aquele que, quando da morte
do autor da herança, mantinha o vínculo de casamento, não
estava separado judicialmente ou não estava separado de fato
há mais de 2 (dois) anos, salvo, nesta última hipótese, se
comprovar que a separação de fato se deu por impossibilidade
de convivência, sem culpa do cônjuge sobrevivente.
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O pacto antenupcial que estabelece o regime de separação total
somente dispõe acerca da incomunicabilidade de bens e o seu
modo de administração no curso do casamento, não produzindo
efeitos após a morte por inexistir no ordenamento pátrio
previsão de ultratividade do regime patrimonial apta a emprestar
eficácia póstuma ao regime matrimonial.

O fato gerador no direito sucessório é a morte de um dos
cônjuges e não, como cediço no direito de família, a vida em
comum. As situações, porquanto distintas, não comportam
tratamento homogêneo, à luz do princípio da especificidade,
motivo pelo qual a intransmissibilidade patrimonial não se
perpetua post mortem.

Assim sendo, o cônjuge, qualquer que seja o regime de bens
adotado pelo casal, é herdeiro necessário (art. 1.845 do Código
Civil). A herança, diferentemente da meação, é regrada pelo
Direito das Sucessões, por isso, nasce com a morte e
independe do regime de bens adotado em vida pelos
conviventes. O Direito Sucessório elege certas pessoas como
herdeiras necessárias, segundo políticas legislativas, elegendo
certos vínculos jurídicos entre os herdeiros e o morto (de cujus)
que justifiquem beneficiar tais pessoas com parte da herança,
desde o momento da morte.

A viúva é herdeira necessária, porque entre ela e o de cujus
havia um regime de casamento, não pela natureza do regime
em si. É o status de  que lhe atribui osviúva/companheira
direitos hereditários e sucessórios postos nos arts. 1.829 ao
1.838, CC/02.

Confira-se posicionamento claro do Superior Tribunal de Justiça
acerca da situação:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DAS SUCESSÕES.
INVENTÁRIO. REGIME DE BENS. SEPARAÇÃO TOTAL.
PACTO ANTENUPCIAL POR ESCRITURA PÚBLICA.
CÔNJUGE SOBREVIVENTE. CONCORRÊNCIA NA
SUCESSÃO HEREDITÁRIA COM DESCENDENTES.
INEXISTÊNCIA. CONDIÇÃO DE HERDEIRO
NECESSÁRIO. RECONHECIMENTO. EXEGESE DOS
ARTS. 1.829, III, 1.838 E 1.845 DO  NEGATIVA DECC/02.
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA

. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.SÚMULA Nº 282/STF
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. (STJ - REsp:
1294404 RS  Relator: Ministro RICARDO2011/0280653-0,
VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 20/10/2015,
T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe
29/10/2015)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. NULIDADE.
INEXISTÊNCIA. RETIFICAÇÃO DE REGIME DE BENS
FIXADO EM PACTO ANTENUPCIAL. REGIME DA
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SEPARAÇÃO DE BENS. EXTENSÃO DOS EFEITOS
PARA ALCANÇAR DIREITOS SUCESSÓRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. REGIME SUCESSÓRIO. NORMAS
COGENTES. CÔNJUGE SOBREVIVENTE. HERDEIRO
NECESSÁRIO. ARTS. 1.655 E 1.829, III, DO CC/2002.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 2. É inviável a
pretensão de estender o regime de bens do casamento,
de separação total, para alcançar os direitos sucessórios
dos cônjuges, obstando a comunicação dos bens do
falecido com os do cônjuge supérstite. As regras
sucessórias são de ordem pública, não admitindo, por
isso, disposição em contrário pelas partes. Nos termos do

 do Código Civil de 2002, "É nula a convençãoart. 1.655
ou cláusula dela que contravenha disposição absoluta de
lei". 3. "O cônjuge, qualquer que seja o regime de bens
adotado pelo casal, é herdeiro necessário (art. 1.845 do
Código Civil)" , Rel. p/ acórdão(REsp 1.382.170/SP
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em  DJe de . 4. 22/04/2015,  26/05/2015)
Conforme já decidido por esta Corte, "O pacto antenupcial
que estabelece o regime de separação total de bens
somente dispõe acerca da incomunicabilidade de bens e o
seu modo de administração no curso do casamento, não
produzindo efeitos após a morte por inexistir no
ordenamento pátrio previsão de ultratividade do regime
patrimonial apta a emprestar eficácia póstuma ao regime
matrimonial" , Rel. Ministro RICARDO(REsp 1.294.404/RS
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe de . 5. Agravo interno a que20/10/2015,  29/10/2015)
se nega provimento.(STJ - AgInt no REsp: 1622459 MT 

 Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data2016/0224717-0,
de Julgamento:  T4 - QUARTA TURMA, Data 03/12/2019,
de Publicação: DJe 19/12/2019)

Por conseguinte, julgo que a companheira sobrevivente tem
direito à herança, independente do regime de bens adotado para
o casamento, uma vez que os direitos sucessórios atribuídos ao
companheiro sobrevivente não são diferentes daqueles
concedidos ao cônjuge viúvo, previstos nos arts. 1.829 e
seguintes do CC/02.

Outrossim, deverá haver concorrência entre a viúva e os
descendentes, conforme a disposição inserta nos arts. 1.845;
1.829 e  do Código Civil de 2002. art. 1.832

Diante do exposto, voto pela anulação de todos os atos
praticados após a interposição do recurso, o que inclui o
despacho de fl. 70 e o próprio julgamento realizado (acórdão de
fls. ), e, tendo sido supridas as nulidades, promover novo84/90
julgamento, nesta mesma oportunidade, do agravo de
instrumento interposto, para CONHECER do mesmo e, no
mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, reformando a decisão para
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que seja reconhecida a condição de herdeira de Josefa Ramos
Silva Costa, devendo ser devidamente incluída no inventário em
concorrência com os demais herdeiros.

O recorrente sustenta em suas razões ser necessária a modificação
do acórdão por afronta aos arts. 1.641, II, e 1.829, I do CC/2002,
defendendo que o casamento sob separação obrigatória afasta a
concorrência do cônjuge com descendentes (e-STJ fls. 342-345).

Alegou, ainda, dissídio jurisprudencial, reproduzindo o paradigma do
Supremo Tribunal Federal no ARE  (Tema 1.236 da1.309.642/SP
repercussão geral), julgado em  cuja tese afirma que “nos 01/02/2024,
casamentos e uniões estáveis envolvendo pessoa maior de 70 anos, o
regime de separação de bens previsto no  II, do Código Civil art. 1.641,
pode ser afastado por expressa manifestação de vontade das partes,
mediante escritura pública”, e, no caso concreto do paradigma, sem
manifestação, aplicou-se a separação obrigatória (e-STJ fls. 346-347).

A análise do teor do acórdão recorrido indica que o  II, do art. 1.641,
Código Civil, dispositivo tido por violado não foi debatido pela Corte de
origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da ), aoCRFB/88
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma
vez que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal, não
se mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias
ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial impede seu conhecimento, a teor da

." (AgInt no , relatorSúmula nº 282/STF  AREsp n. 2.582.153/DF
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO 

 INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVASCPC/15.
E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 

 FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO.356/STF.
. DECISÃO MANTIDA.SÚMULA 283/STF

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais
indicados como violados e dos argumentos invocados pelo
recorrente impede o conhecimento do recurso especial (súmulas
282 e ).356/STF
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6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não
impugnado - quando suficiente para a manutenção de suas
conclusões - impede a apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.228.031/SP
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/8/2023,

)30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO
ENTERPRISE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA
INTERESSA AO PROCESSO. POSSIBILIDADE DE
PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO - ART. 49
A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA
SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS.
PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO  CPP. AUSÊNCIA ART. 156,
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as
conclusões do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que
foram utilizados recursos decorrentes de atividades criminosas
para adquirir o veículo sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar
a constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver
indícios de que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva
ou para ocultar ativos decorrentes de atividades ilícitas.
Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses
jurídicas em torno do dispositivo legal tido como violado, a fim
de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre a
correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova
e do  do Código de Processo Penal, de modo que deve art. 156
ser mantido o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO

 DATA DA  DJe04/06/2024, PUBLICAÇÃO/FONTE  07/06/2024)

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação
federal" (AgInt no , 4ª Turma, DJe ." AREsp 1.487.935/SP  04/02/2020)
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(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 1.815.548/AM
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.423.648/PE
Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do
enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí por que se tem reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no , REsp n. 1.815.548/AM
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de ) 7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou
da tese jurídica ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o
prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na

. " (AgInt no , relatorSúmula nº 282/STF  AREsp n. 1.701.763/SC
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )6/12/2021,  13/12/2021.

Ademais, é certo que o caso dos autos também não admite o
prequestionamento ficto. Isso porque o prequestionamento exige que
o Tribunal de origem se pronuncie especificamente sobre a matéria
articulada pela parte, emitindo juízo de valor sobre os dispositivos
legais indicados.

A ausência de prequestionamento atrai a aplicação da Súmula 211/STJ
, que dispõe ser inadmissível recurso especial quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos de declaração, não foi apreciada
pelo Tribunal a quo. De tal modo que para a configuração do
prequestionamento ficto exige-se, em complemento, a indicação de
negativa de prestação jurisdicional no recurso especial, o que não se
observa no presente apelo.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA

.SÚMULA 211/STJ

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto por cooperativa de crédito com
fundamento no  III, "a" e "b", da Constituição Federal, art. 105,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande
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do Sul que manteve a ordem cronológica das penhoras entre
créditos preferenciais e determinou a remessa do produto da
arrematação ao juízo trabalhista.

2. O recorrente alegou violação do  do Código Civil, que art. 962
prevê o rateio proporcional entre credores da mesma classe, e
apontou interpretação divergente em relação a precedentes do
STJ.

3. Não foram opostos embargos de declaração, e o recurso
especial foi admitido pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido diante da ausência de
prequestionamento do  do Código Civil no acórdão art. 962
recorrido.

III. Razões de decidir

5. O prequestionamento exige que o Tribunal de origem se
pronuncie especificamente sobre a matéria articulada pela parte,
emitindo juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados, o
que não ocorreu no caso dos autos.

6. A ausência de prequestionamento atrai a aplicação da
, que dispõe ser inadmissível recurso especialSúmula 211/STJ

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos de
declaração, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

7. A jurisprudência do STJ exige que, para a configuração do
prequestionamento ficto previsto no  do CPC, seja art. 1.025
indicada a existência de negativa de prestação jurisdicional, o
que não foi feito pelo recorrente.

8. Quanto ao dissídio jurisprudencial, a ausência de
prequestionamento do tema impede o conhecimento da
insurgência veiculada pela alínea "c" do  III, da art. 105,
Constituição Federal.

IV. Dispositivo e tese

Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Humberto Martins,(REsp n. 2.086.779/RS
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  27/11/2025.

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO
COLETIVA. MANDATO AD JUDICIA. PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. SÚMULA 211 DO
STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ARTIGOS 682, INCISO II;
206, §5, INCISO II; 884 CÓDIGO CIVIL. ARTIGOS 373, INCISO
I E 833, INCISO IV DO CPC. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
REEXAME DE PROVAS. PREQUESTIONAMENTO. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
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I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto cont ra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discutia o arbitramento de
honorários advocatícios em decorrência de patrocínio de ação
coletiva. A sentença de procedência condenou os réus ao
pagamento de honorários no percentual de 20% do crédito
devido, decisão mantida pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

2. Suposta violação violação aos arts. 682, II, 206, § 5º, II, e 884
do Código Civil, e aos arts. 373, I, e 833, IV, do Código de
Processo Civil.

III. Razões de decidir

3. Conforme entendimento do STJ, "Afasta-se a ofensa aos arts.
489 e 1.022 do , pois não se constatam omissão, CPC/2015
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de
torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos
dos julgados. " (AgInt no , relator AREsp n. 2.441.987/DF
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em

 DJEN de )17/2/2025,  20/2/2025.

4. A ausência de prequestionamento explícito ou implícito dos
dispositivos legais invocados impede o conhecimento do recurso
especial, nos termos das Súmulas 282 e 356 do STF e da
Súmula 211 do STJ.

5. A jurisprudência do STJ exige que o prequestionamento
implícito decorra de discussão efetiva da matéria no acórdão
recorrido, o que não ocorreu no caso concreto.

6. Entendimento consolidado do STJ de reconhecer o prazo
prescricional quinquenal para cobrança de honorários
advocatícios, contado do encerramento dos serviços, e a
presunção de onerosidade do mandato ad judicia.

7. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.

IV. Dispositivo

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira,(AREsp n. 2.984.877/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 10/11/2025,  13/11/2025.

No que se refere à alegada violação ao disposto no  I, art. 1.829,
verifico que para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que:
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."
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Em suas razões, o recorrente sustenta que se tratam os fatos de
atribuição do regime de separação obrigatória bens e a imposição do
artigo 1829, I do Código Civil.

Ocorre que tais pressupostos não se encontram delineados na
moldura fática insculpida no decisum atacado, motivo pelo qual, alterar
as premissas no acórdão é medida que exige a incursão no acervo
fatico-probatório, vedada na via estreita do recurso especial.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não
se pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.151.760/SC
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2024,

)12/12/2024.

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
INCLUSÃO DE CÔNJUGE SUPÉRSTITE COMO HERDEIRO.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

III. Razões de decidir

4. A decisão de origem está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que reconhece o cônjuge casado sob
regime de separação convencional como herdeiro necessário,
concorrendo com descendentes.

5. Não há violação ao princípio da não surpresa, pois as partes
tinham ciência do pedido de inclusão do cônjuge supérstite
como herdeiro, e manifestaram-se nos autos.

6. A alegação de nulidade por ausência de competência
funcional hierárquica entre magistrados foi rejeitada, pois
inexiste hierarquia entre magistrados titulares e substitutos.

7. A revisão do acervo fático-probatório é inviável em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relatora Ministra Daniela AREsp n. 2.626.713/PI
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 7/4/2025,

)10/4/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO DE FAMÍLIA. UNIÃO ESTÁVEL. SEXAGENÁRIO. LEI
IMPERATIVA. REGIME DA SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA.
APLICABILIDADE. . DOAÇÃO. SÚMULA Nº 568/STJ

Documento eletrônico VDA57056147 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/05/2026 10:58:26
Código de Controle do Documento: 65af2a2e-5951-4bdb-8fea-4e573ece5a09



AQUISIÇÃO. MOMENTO. CONSENTIMENTO.
INEXIGIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.  DO . NÃO ART. 535  CPC/1973
OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO
RECURSO. . REEXAME DE PROVAS.  SÚMULA Nº 284/STF
INVIABILIDADE. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e ).3/STJ

2. É inexigível o consentimento do companheiro na alienação ou 
doação de bem particular nas uniões estáveis submetidas por lei 
imperativa ao regime de bens da separação obrigatória. Na
hipótese, a fundamentação adotada pelo Tribunal estadual
acerca do regime aplicável se encontra em sintonia com a
jurisprudência desta Corte, atraindo ao caso o teor da

, aplicável a ambas as Súmula nº 568/STJ alíneas do permissivo
constitucional.

3. A partilha do bem imóvel em litígio submete-se ao regime de
bens aplicável no momento da sua aquisição.

4. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte.

5. Quando o artigo apontado como violado não apresenta
conteúdo normativo suficiente para fundamentar a tese
desenvolvida no recurso especial, incide, por analogia, a

.Súmula nº 284/STF

6. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do
recurso especial, a teor da . Súmula nº 7/STJ

7. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541,
parágrafo único, do  e do  § 1º, do RISTJ, CPC/1973  art. 255,
exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso,
com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações, o que não restou evidenciado na
espécie.

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas AREsp n. 1.069.255/DF
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 17/6/2019,

)26/6/2019.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT
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, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância
de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos
dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição
de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" CPC/2015

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 1.888.242/PR
Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas,
autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no , AREsp n. 2.662.008/BA
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/2/2025,
DJEN de ) 28/2/2025.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AÇÃO
REVISIONAL DE ALIMENTOS. REDUÇÃO DA CAPACIDADE
FINANCEIRA NÃO RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ
. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. No caso, as instâncias ordinárias, examinando as
circunstâncias da causa, concluíram que não ficou demonstrada
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a redução da capacidade econômica do alimentante,
consignando que, ao contrário, teria alterado para melhor, já
que, quando fixados os alimentos, o autor era estudante
universitário, sendo, agora, médico formado.

Infirmar as conclusões do julgado, nesse ponto, demandaria o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que
encontra óbice na Súmula 7 desta Corte Superior.

2. A incidência da  obsta a análise do recurso pela Súmula 7/STJ
alínea "c", ficando prejudicado o exame do dissídio
jurisprudencial, conforme sinaliza a jurisprudência do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 2.950.264/SC
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . SÚMULA 282/STF
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. . SÚMULA 284/STF
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO.

1. Ação de indenização.

2. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados
pela parte recorrente em suas razões recursais impede o
conhecimento do recurso especial.

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é
inadmissível.

4. Não se conhece do recurso especial quando ausente a
indicação expressa do dispositivo legal a que se teria dado
interpretação divergente.

5. A incidência da Súmula 7 desta Corte, acerca do tema que se
supõe divergente, também impede o conhecimento da
insurgência veiculada pela alínea "c" do permissivo
constitucional.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy REsp n. 2.225.525/SP
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2025,

)12/12/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento
que o valha apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre
o paradigma e o acórdão recorrido.
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Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do recurso especial, haja vista a não conheço
incidência dos óbices sumulares acima verificados. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes: 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
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enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
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fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.  

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas. Da análise do agravo
interposto, verifico que a decisão anteriormente proferida deve ser mantida, uma vez
que o recorrente não trouxe, aos autos, elementos que ensejassem a sua reforma. 

Inicialmente, como dito anteriormente, o art. 1.641, Código Civil,
dispositivo tido por violado não foi debatido
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pela Corte de origem, a qual não se manifestou - explícita ou
implicitamente - sobre as teses do agravante.

Desta forma, a decisão recorrida deve ser mantida uma vez que
inequívoco cabimento do óbice da , no sentido reiteradamente súmula 282/STF
decidido por esta Corte ao entender que a "ausência de prequestionamento dos
dispositivos legais indicados como violados impede o conhecimento do recurso

,especial, conforme as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ"(REsp n. 2.191.720/SP
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN 30/3/2026,
de . 8/4/2026)

E, ainda:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
DOAÇÃO. IMÓVEL. ANULAÇÃO. PEDIDO. LIMITES.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . SÚMULA Nº 282/STF
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. OBSERVÂNCIA. NORMA LEGAL.
APLICAÇÃO.

1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito,
dos dispositivos apontados como violados no recurso especial,
incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal.

2. Os pedidos formulados devem ser examinados a partir de uma
interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado se
esquivar da análise ampla e detida da relação jurídica posta, mesmo
porque a obrigatória adstrição do julgador ao pedido expressamente
formulado pelo autor pode ser mitigada em observância aos brocardos
da mihi factum dabo tibi ius (dá-me os fatos que te darei o direito) e
iura novit curia (o juiz é quem conhece o direito).

3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e
negar-lhe provimento.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 3.058.824/ES
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) - Grifo 30/3/2026,  7/4/2026.
Acrescido.

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL APLICÁVEL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF, POR
ANALOGIA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PLANILHA
DE CÁLCULO. INDICAÇÃO DO VALOR TIDO POR CORRETO E DA
METODOLOGIA. SUFICIÊNCIA. REJEIÇÃO LIMINAR AFASTADA.
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.

1. É imprescindível que a Corte recorrida tenha emitido juízo de
valor sobre os preceitos legais alegadamente violados, o que não
ocorreu na hipótese examinada, em que o Tribunal a quo
expressamente consignou a impossibilidade de analisar o mérito
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da questão para evitar supressão de instância, sendo de rigor a
aplicação, por analogia, das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

2. A alegação de excesso de execução formulada em impugnação ao
cumprimento de sentença, nos termos do  § 4º, do CPC, deve art. 525,
ser acompanhada do valor tido como devido. A não apresentação de
um demonstrativo de cálculo em apartado não acarreta, por si só, a
rejeição liminar da peça, especialmente quando, pela natureza da
controvérsia, é possível aferir o valor e a metodologia do cálculo a
partir da própria petição.

3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 2.906.451/PR
Turma, julgado em  DJEN de ) - Grifo Acrescido. 16/3/2026,  20/3/2026.

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INEXISTENTE. PREQUESTIONAMENTO. . SÚMULA 282/STF
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CABIMENTO. MICROSSISTEMA
COLETIVO. TUTELA ADEQUADA.

.................................................................................................................

4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente
impede o conhecimento do recurso especial ).(Súmula 282/STF

5. Ausente julgamento extra petita, porque o julgador, examinando os
fatos expostos na inicial à luz dos elementos objetivos da demanda e
da legislação vigente, aplicou o entendimento jurídico que considerou
coerente para o processo, com amparo em interpretação lógico-
sistemática.

.................................................................................................................

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 2.043.689/MS
Turma, julgado em  DJe de ) - Grifo Acrescido. 18/4/2023,  20/4/2023.

Aplicável, da mesma forma, o Enunciado de , face à Súmula 211/STJ
ausência de prequestionamento, o qual estabelece que é inadmissível recurso
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos de declaração,
não foi apreciada pelo Tribunal de Origem. 

Não houve, conforme se verifica da análise do acórdão recorrido,
discussão da temática fático-jurídica que se busca reapreciação, o que inviabiliza
sua discussão nesta Corte Superior.

No que se refere à alegada violação ao artigo 1829, I do Código
Civil, insuperável a necessidade de reexaminar o conjunto probatório e fático dos
autos, para se analisar a controvérsia trazida recurso. Desta forma, a decisão que
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não conheceu o recurso especial em razão do enunciado de  deve ser súmula 7/STJ
mantida em todos os seus fundamentos.

No mesmo sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
RECORRIBILIDADE DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS.
PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA
DO ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional perante enfrentamento
suficiente das questões relevantes ao deslinde, apreciando a temática
da preclusão.

2. A decisão interlocutória proferida na fase de liquidação é recorrível
por agravo de instrumento, nos termos do  parágrafo único, art. 1.015,
do CPC, quando evidente o conteúdo decisório e ferida ao interesse
da parte contrária.

3. Inadmite-se na via especial a veiculação de pretensões que
demandam revolvimento do conjunto fático-probatório (preclusão por
inércia, homologação de cálculos, necessidade de perícia e
adequação dos parâmetros de cálculo ao título), atraindo o óbice da

.Súmula 7/STJ

4. Agravo conhecido e recurso não provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 2.818.517/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/3/2026,  20/3/2026.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INVENTÁRIO. REMOÇÃO DE INVENTARIANTE. FLEXIBILIZAÇÃO
DA ORDEM DO  DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ART. 617
ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por incidência da Súmula n. 284 do STF quanto aos
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC, e da
Súmula n. 7 do STJ quanto aos arts. 10, 617, 727, II, e 933 do CPC.

2. A controvérsia envolve agravo de instrumento, nos autos de
inventário, contra decisão que nomeou a companheira como
inventariante com base no  do CPC. art. 617

3. A Corte de origem deu provimento ao agravo de instrumento para
remover a inventariante e nomear o filho do falecido, fixando a tese de
que o conflito de interesses justifica a não nomeação da companheira
ou sua remoção; embargos de declaração rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve omissão e
deficiência de fundamentação, com negativa de prestação
jurisdicional, à luz dos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, § 1º,
IV, do CPC; (ii) saber se houve violação do contraditório e à vedação
de decisão surpresa pela valoração de documentos apresentados
diretamente no Tribunal, à luz dos arts. 10 e 933 do CPC; e (iii) saber
se houve inversão indevida da ordem legal de nomeação de
inventariante e apreciação de reclamação antes das primeiras
declarações, à luz dos arts. 617 e 627, II, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Afasta-se a violação dos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, §
1º, IV, do CPC, porque o Tribunal de origem enfrentou os pontos
relevantes com fundamentação clara e suficiente.

6. Não se configura decisão surpresa nem ofensa ao contraditório
(arts. 10 e 933 do CPC), pois a análise recursal se limitou às provas
inicialmente apresentadas, sem valoração autônoma de documentos
novos. A revisão desse entendimento demandaria reexame de provas,
atraindo a Súmula n. 7 do STJ.

7. A ordem do  do CPC não é absoluta; a situação excepcional art. 617
de conflito de interesses e falta de transparência justifica a remoção e
a nomeação do herdeiro na administração do espólio. Incide a Súmula
n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 3.012.038/GO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  12/3/2026.

Não se quer dizer, como já afirmado na decisão anterior, que o debate
do quadro fático não possa ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é
também pacífico o entendimento de que "a revaloração jurídica de fatos e provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do
STJ na espécie." (AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 1.742.678/MT
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 8/6/2021,  11/6/2021)

Não basta que a parte afirme genericamente que sua pretensão
demanda apenas revaloração da prova colhida, razão pela qual esta Corte tem
afirmado, reiteradamente, que "No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a7/STJ,
parte sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da análise
das cláusulas contratuais." (AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.250.305/DF
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,  6/10/2023.
)
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

No mesmo sentido, a decisão agravada deverá ser mantida quanto à
alegação de divergência jurisprudencial, não apenas porque o necessário cotejo
analítico não foi realizado, não se mostrando suficiente a transcrição de ementas
alegadas como paradigmáticas.

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE
CRÉDITO. PRESCRIÇÃO. DÍVIDA LÍQUIDA EM INSTRUMENTO
PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL.  § 5º, I, DO  ART. 206, CC/2002.
REGRA GERAL DECENAL (ART. 205 DO ) AFASTADA.CC/2002
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 5 E  DISSÍDIO7/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ARTS. 1.029, § 1º,
NCPC E 255 DO RISTJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu apelo
nobre, em impugnação de crédito apresentada no bojo de recuperação
judicial, na qual se reconheceu a prescrição da pretensão fundada em
dívida líquida constante de instrumento particular.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) incide o prazo geral decenal do
 do  ou o prazo específico quinquenal do  §art. 205 CC/2002  art. 206,

5º, I, do ; (ii) é possível afastar a conclusão de prescrição àCC/2002
luz do conteúdo contratual e das circunstâncias fáticas; (iii) há dissídio
jurisprudencial devidamente demonstrado pela alínea c.

3. A pretensão de cobrança de dívida líquida fundada em instrumento
particular se submete ao prazo quinquenal específico do  § 5º, art. 206,
I, do  em observância ao princípio da especialidade, ficandoCC/2002,
afastada a regra residual do  do  art. 205 CC/2002.

4. Alterar a conclusão do acórdão quanto à natureza líquida do crédito
constante de instrumento particular exige interpretação de cláusulas
contratuais e revolvimento de provas, inviáveis em recurso especial, à
luz das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

5. A divergência jurisprudencial não se demonstra com
transcrição de ementas sem o cotejo analítico das circunstâncias
fáticas e da interpretação divergente do mesmo dispositivo legal,
o que impede o conhecimento pela alínea c, a teor dos arts. 1.029,
§ 1º, do NCPC e 255 do RISTJ.

6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 2.432.194/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) - Grifos Acrescidos 16/3/2026,  20/3/2026.
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Com efeito, o dissídio jurisprudencial tem por objetivo demonstrar que
tribunais diversos deram interpretação diferente a um mesmo dispositivo de lei
federal.

No caso concreto , não houve indicação do artigo de lei interpretado de
forma divergente, cotejo analítico, transcrição de trechos dos julgados confrontados,
e nenhum dos demais requisitos necessários à comprovação da divergência.

Outrossim, como dito, "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.  

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.231.513 / AL

Número Registro: 2025/0335024-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07000758820158020018 08006140920218020000 7000758820158020018 8006140920218020000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADELMO FALCAO COSTA JUNIOR - ESPÓLIO
REPR. POR : RITA DE CASSIA FALCAO COSTA DE OMENA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JUNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851
VANINE DE MOURA CASTRO FERREIRA - AL009792
CAIO CÉSAR SARAIVA FURTADO - AL022189

RECORRIDO : JOSEFA RAMOS SILVA COSTA 
ADVOGADO : JOSÉ SOARES - AL005136

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RITA DE CASSIA FALCAO COSTA DE OMENA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JUNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO - AL008851
VANINE DE MOURA CASTRO FERREIRA - AL009792
CAIO CÉSAR SARAIVA FURTADO - AL022189

AGRAVADO : JOSEFA RAMOS SILVA COSTA 
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ADVOGADO : JOSÉ SOARES - AL005136
INTERES. : ADELMO FALCAO COSTA JUNIOR - ESPÓLIO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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